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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 58/2017, DE 26 DE JUNHO DE 2017

(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)

Cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento - COMUDE. Revoga a Lei Municipal nº 550/2004.
Seção I

DA CRIAÇÃO

Art. 1º. É criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento - COMUDE do Município de Alto Feliz, órgão paritário, consultivo e de assessoramento do Poder Executivo, composto de forma paritária por representantes do Poder Público Municipal, das entidades civis locais organizadas e legalmente constituídas. 
Art. 2º. O COMUDE tem por objetivo a promoção do desenvolvimento local, harmônico e sustentado, através da integração das ações do poder público com as organizações privadas, as entidades da sociedade civil organizada e os cidadãos, visando a melhoria da qualidade de vida da população, a distribuição harmônica e equilibrada da economia e a preservação do meio ambiente.

Seção II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º. Compete ao COMUDE:

I - promover a participação de todos os segmentos da sociedade local, organizados ou não, na discussão dos problemas, na identificação das potencialidades, na definição de políticas públicas de investimentos e ações que visem o desenvolvimento econômico e social do Município, especialmente, nas áreas da agropecuária, piscicultura, fruticultura, avicultura, produção de hortifrutigranjeiros, habitação popular rural e urbana, atividades industriais, comerciais e eletrificação rural e urbana;

II - organizar e realizar audiências públicas, nas quais a sociedade local discutirá e elegerá as prioridades municipais;

III - elaborar e/ou propor Plano Estratégico de Desenvolvimento Municipal;

IV - promover e fortalecer a participação da sociedade civil, buscando a sua integração regional;

V - realizar a integração com as atividades do Conselho Regional de Desenvolvimento, buscando articulação com o Estado;

VI – manter intercâmbio com entidades oficiais, federais, estaduais e municipais, visando a integração de programas a serem desenvolvidos por essas entidades, no Município, nas diversas áreas de atividades previstas no inciso I deste artigo;

VII - promover a discussão e formulação de propostas, para servirem como subsídios à elaboração dos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e do orçamento municipal, bem como, articular políticas públicas voltadas ao desenvolvimento; 

VIII - acompanhar e fiscalizar a execução das ações ou investimentos escolhidos através do COMUDE e incluídos no orçamento municipal;

IX – opinar, previamente, à concessão de auxílios e subvenções pelo Município a entidades rurais e urbanas que desenvolvam atividades nas áreas citadas no inciso I deste artigo, emitindo parecer conclusivo sobre sua concessão.
Seção III

DA CONSTITUIÇÃO

Art. 4º. O COMUDE terá a seguinte estrutura básica:

I - Assembleia Popular;

II - Diretoria Executiva;

III – Comissão Municipal de Avaliação dos Serviços Públicos Estaduais - CASEPE.

Art. 5º A Assembleia Popular é o órgão máximo de deliberação do COMUDE, será composta pelos representantes do Poder Público, da sociedade civil organizada e por todos os cidadãos do Município portadores de título eleitoral. 
Art. 6º. Ao COMUDE, através da Assembleia Popular, compete:

I - eleger a Diretoria Executiva do COMUDE, composta por um Presidente, um Vice Presidente, um Secretário-Executivo e um Tesoureiro, com mandato de dois anos, permitida uma recondução.
II - aprovar e alterar o Regimento Interno do COMUDE;

III - apreciar e deliberar sobre o relatório anual da Diretoria Executiva do COMUDE;

IV - deliberar sobre assuntos de interesse do município;

V - apreciar e aprovar as propostas municipais a serem submetidas ao Poder Executivo estadual com vistas a subsidiar a elaboração das leis previstas no art. 149 da Constituição do Estado;

VI - apreciar e aprovar, através de votação direta, as propostas contidas nas leis orçamentárias encaminhadas via processo estabelecido pela Resolução da Assembleia Legislativa, que dispõe sobre o Fórum Democrático do Estado;

VII - eleger os delegados para Assembleia do respectivo Conselho Regional de Desenvolvimento.  

Art. 7º. Ao COMUDE, através da CASEPE, compete:

I - convidar os dirigentes de órgãos estaduais a prestarem informações relacionadas às atividades das respectivas repartições em nível local;

II- elaborar, trimestralmente, ou sempre que as circunstâncias determinarem, boletim de avaliação descrevendo o andamento das obras, a aplicação dos investimentos e o desempenho dos serviços públicos estaduais;

III - encaminhar sugestões que visem a suprir deficiências e a aumentar a eficiência da administração estadual no plano local;

IV - executar outras providências que forem determinadas pelo COMUDE.

Art. 8º. À Diretoria Executiva, órgão executivo e deliberativo de primeira instância do COMUDE, compete:

I - formular diretrizes para o desenvolvimento municipal a serem submetidas à Assembleia Municipal Popular;

II - promover a articulação e integração municipal entre a sociedade civil organizada e os órgãos governamentais;

III - promover a articulação do COMUDE com os órgãos dos governos municipal, estadual e federal, com vistas a integrar as respectivas ações desenvolvidas no município;

IV - convocar e dirigir as assembleias populares, garantindo democraticamente o acesso de todos os cidadãos que queiram participar do processo de escolha das propostas apresentadas;

V - sistematizar as propostas de interesse geral para a elaboração das cédulas de votação;

VI - criar comissões setoriais para tratar de assuntos específicos, assegurada a participação dos representantes estaduais e municipais pertinentes;

VII - representar o Conselho Regional de Desenvolvimento junto às autoridades locais;

VIII - encaminhar à Executiva Regional do COREDE as deliberações da Assembleia Popular, quando da discussão da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Plurianual e o

Orçamento Anual.

              Art. 9º. São membros da representação do COMUDE:

I - o Prefeito Municipal, ou servidor por ele indicado;

II – 01 (um) servidor da Câmara de Vereadores;
III – 02 (dois) representantes das classes empreendedoras, por suas associações ou sindicatos, urbanos ou rurais;

IV – 02 (dois) representantes das classes trabalhadoras, por suas associações ou sindicatos, urbanos ou rurais; 

V – 02 (dois) representantes de entidades da sociedade civil, formalmente organizadas, com sede no Município;

VI – 02 (dois) cidadãos do Município, que por sua atuação, tenham concretizado significativa contribuição a esta sociedade.

Parágrafo único: O COMUDE será composto de titulares e suplentes, obedecido o critério paritário, respeitando-se o equilíbrio na composição das vagas.

Art. 10. Compete aos representantes do COMUDE:

I - dar o devido encaminhamento às propostas decididas pela Assembléia Geral;

II - oferecer suporte à Assembleia Popular à Diretoria Executiva, elaborando planos, projetos e programas;

III - criar Comissões Setoriais, fomentar as suas ações e promover a integração municipal;

IV - decidir, “ad referendum” da Assembléia Popular, casos urgentes ou omissos;

V - analisar e decidir sobre  as contas apresentadas pela Diretoria Executiva, bem como, o orçamento para o exercício seguinte.

Art. 11. O mandato dos Representantes terá duração de dois anos, permitida uma recondução.
Art. 12. Às Comissões Setoriais compete:

I- estudar e dimensionar os problemas regionais;

II- elaborar programas e projetos regionais;

III- assessorar o Conselho  e a Diretoria Executiva.

Parágrafo único.  Será assegurada, na composição das Comissões Setoriais, a participação de representantes dos órgãos públicos pertinentes.     

Seção IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 14. A participação no COMUDE é considerada função pública relevante, vedada qualquer remuneração.

Art. 15. O Poder Executivo poderá designar servidores para auxiliar nos serviços de Secretaria do COMUDE.

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará por Decreto, no que couber, esta Lei.

Art. 17. Revoga a Lei Municipal nº 550, de 11 de março de 2004.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos vinte e seis dias do mês de junho de 2017.


   





    Paulo Mertins,









    Prefeito Municipal. 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 58/2017


Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:

Apresentamos Projeto de Lei que cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento – COMUDE, em substituição ao previsto na Lei Municipal nº 550, de 11 de março de 2004, estando o Projeto adaptado à Lei Estadual nº 10.283, de 17 de outubro de 1994, com as alterações introduzidas pela Lei Estadual nº 11.451, de 28 de março de 2000.

O COMUDE é um órgão paritário, consultivo e de assessoramento do Poder Executivo, composto de forma paritária por representantes do Poder Público Municipal, das entidades civis locais organizadas e legalmente constituídas, que tem como competências, dentre outras, promover a participação de todos os segmentos da sociedade local, organizados ou não, na discussão dos problemas, na identificação das potencialidades, na definição de políticas públicas de investimentos e ações que visem o desenvolvimento econômico e social do Município, especialmente, nas áreas da agropecuária, piscicultura, fruticultura, avicultura, produção de hortifrutigranjeiros, habitação popular rural e urbana, atividades industriais, comerciais e eletrificação rural e urbana; organizar e realizar audiências públicas, nas quais a sociedade local discutirá e elegerá as prioridades municipais; elaborar e/ou propor Plano Estratégico de Desenvolvimento Municipal; promover e fortalecer a participação da sociedade civil, buscando a sua integração regional.

Possui a seguinte estrutura básica: a Assembleia Popular, a Diretoria Executiva e a Comissão Municipal de Avaliação dos Serviços Públicos Estaduais - CASEPE.

Os membros do COMUDE estão elencados no art. 9º do Projeto, sendo composto pelo Prefeito Municipal, ou servidor por ele indicado, 01 (um) servidor da Câmara de Vereadores, 02 (dois) representantes das classes empreendedoras, por suas associações ou sindicatos, urbanos ou rurais, 02 (dois) representantes das classes trabalhadoras, por suas associações ou sindicatos, urbanos ou rurais, 02 (dois) representantes de entidades da sociedade civil, formalmente organizadas, com sede no Município; 02 (dois) cidadãos do Município, que por sua atuação, tenham concretizado significativa contribuição a esta sociedade.

Trata-se de matéria da mais alta relevância, pelo que pedimos a aprovação do Projeto, em regime de urgência, urgentíssima.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos vinte e seis dias do mês de junho de 2017.


   





    Paulo Mertins,









    Prefeito Municipal. 
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